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CARTA SELEÇÃO Nº007/ 2026 

 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - MUNICÍPIOS DE BELÉM/PA E SANTARÉM/PA 

 

 

GESTÃO DE CONFLITOS TERRITORIAIS RURAIS – PROJETO CÂMARAS DE TRATAMENTO 

DE CONFLITOS AGRÁRIOS E FUNDIÁRIOS (CTCAF) 

INSTITUTO JURÍDICO PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E SAÚDE - AVANTE SOCIAL, 
enquanto pessoa jurídica de direito privado, na forma de organização social sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ sob o nº 03.893.350/0001-12, com sede na Rua Iolanda Barbosa, n° 100, bairro Brasília, 
Sarzedo/MG, CEP. 32.450-000, torna público para conhecimento dos interessados, a realização de 
processo de Seleção e concessão de bolsa para os cargos de Analista Jurídico, Analista Supervisor de 

Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador, nas condições e especificações constantes no 
presente procedimento e seus anexos. 

 

1. OBJETO 

1.1 Concessão de bolsas conforme quantitativos e especificações das funções contidas no quadro 
de vagas desta Carta Seleção, para atender às necessidades do Instituto Jurídico para Efetivação da 
Cidadania e Saúde - Avante Social, junto ao Projeto Gestão de Conflitos Territoriais Rurais, para a 
implementação das Câmaras de Tratamento de Conflitos Agrários e Fundiários (CTCAF).  

1.2 Com duração total de 20 (vinte) meses, este projeto visa à instalação de duas CTCAFs nas 
Promotorias de Justiça da 1ª e 2ª Região Agrária. O objetivo principal é promover soluções 
autocompositivas para conflitos territoriais rurais no estado. As atividades ocorrerão nas sedes de 
Belém (1ª Região) e Santarém (2ª Região), devendo o candidato optar por uma das duas localidades no 
momento da inscrição. 

1.3 O Processo Seletivo Simplificado será destinado à contratação de todo o pessoal necessário e 
suficiente à execução das atividades, mediante concessão de bolsas, pelo Instituto Jurídico para 
Efetivação da Cidadania e Saúde, sem descuido à previsão contida no Plano de Trabalho, quando 
existente. 

 

2. DAS VAGAS  

2.1. As informações referentes ao número de vagas ofertadas, carga horária semanal, local de lotação, 
valor da bolsa e período de concessão constam no Anexo 1 desta Carta Seleção, parte integrante e 
indissociável do presente instrumento. 

2.2. A distribuição das vagas observará a disponibilidade apresentada no Anexo 1, podendo sofrer 
alterações em razão de desistência, vacância ou necessidade de serviço, sem que disso decorra direito 
adquirido por parte dos candidatos. 

2.2.1. Os candidatos aprovados para atuar junto ao Projeto Câmaras de Tratamento de Conflitos Agrários 
e Fundiários (CTCAF), serão lotados em Belém/PA os cargos de Analista Jurídico, Analista Supervisor 
de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador e em Santarém/PA os cargos de Analista 
Jurídico, Analista Supervisor de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador. 
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2.3. Os candidatos classificados para todos os cargos deverão possuir disponibilidade para realizar 
viagens, sempre que necessário, em atendimento às demandas e ao exercício das atribuições inerentes 
ao respectivo cargo. 

2.3.1 Eventuais deslocamentos para Belém/PA e Santarém/PA, previstos no Plano de Trabalho, 
realizados durante a execução das atividades, terão seus custos integralmente arcados pela contratante. 

2.4. As bolsas decorrentes do Processo Seletivo Simplificado observarão as condições estabelecidas nesta 
Carta Seleção, não gerando vínculo empregatício, trabalhista ou previdenciário de qualquer natureza. 
 
2.4.1. O valor da bolsa será aquele estipulado previamente na Carta Seleção, não havendo acréscimos 
de qualquer natureza, como benefícios, auxílios, encargos trabalhistas ou quaisquer outras vantagens. 
 
2.4.2. As convocações para concessão de bolsas no município de Belém/PA, serão para os cargos de 
Analista Jurídico, Analista Supervisor de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador.  
 
2.4.3. As convocações para concessão de bolsas no município de Santarém/PA, serão para os cargos de 
Analista Jurídico, Analista Supervisor de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador. 
 
2.5. A presente seleção destinará reservas de vagas, aos candidatos autodeclarados negros, pardos, 

povos originários/indígenas e quilombolas e autodeclarados Pessoa com Deficiência (PcD), no caso 
de formação de cadastro de reserva em quantitativo suficiente a contemplar a política definida da Lei 
Nº 11.286 de 12 de dezembro 2025,  devendo o candidato no ato da inscrição optar por qualquer uma 
das políticas de cotas, assinalando a opção correspondente que se enquadre. 
 
2.6. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas, esse será aumentado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), 
ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco 
décimos). 
 
2.7. O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida, concorrerá às vagas 
da ampla concorrência e às vagas reservadas aos candidatos negros, que se declararam pretos, pardos, 
povos originários/indígenas e quilombolas, as vagas reservadas e aos que se declararam PcD (Pessoa 
com Deficiência). 
 
2.8. Será destinado um percentual de 30% (trinta por cento) das vagas a candidatos autodeclarados 
negros, assim entendidos os pretos, pardos, povos originários/indígenas e quilombolas, consoante 
terminologia adotada pela Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, nos termos da Lei           
Nº 11.286 de 12 de dezembro 2025 
 
2.8.1. Para concorrer a reserva de vaga a candidatos autodeclarados negros o(a) candidato(a) deverá: 
a) no momento do preenchimento do Formulário de Análise Curricular, declarar-se pessoa negra, assim 
entendidos os pretos, pardos (PPP), povos originários/indígena ou quilombolas, conforme o quesito 
cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
b) fazer upload da autodeclaração preenchida e assinada, no campo disponível no Formulário de 
Análise Curricular, até a data limite estabelecida no Cronograma Geral, conforme modelo disponível 
no Anexo 2 desta Carta.  
 
2.8.2. Em atendimento ao previsto na Lei nº 11.286 de 12 de dezembro 2025, os candidatos negros, 
pardos, povos originários/indígenas e quilombolas aprovados dentro do número de vagas oferecido 
para ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 
2.9. Será destinado um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas a candidatos PcD (Pessoa com 
Deficiência), nos termos do Decreto nº 9.508/2018. 
 
2.9.1. Para concorrer a reserva de vaga PcD o(a) candidato(a) deverá: 

http://www.avantesocial.org.br/


 
 

 

Rua Iolanda Barbosa, Nº. 100 – Brasília, Cep: 32.450-000 Sarzedo - Minas Gerais 

Telefone: (31) 3295-5655| Site: www.avantesocial.org.br 

a) no momento do preenchimento do Formulário de Análise Curricular, declarar que pretende 
participar do processo como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de 
deficiência que possui; 
b) fazer upload do laudo médico, no campo disponível no Formulário de Análise Curricular, até a data 
limite estabelecida no Cronograma Geral.  
b.1) o laudo médico deverá: estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da 
deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de 
Classificação Internacional de Doença–CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo 
indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. Somente 
serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da 
realização da inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial 
de identificação e CPF. 
 
2.10. Ao anexar os documentos indicados nos subitens 2.8.1 e 2.9.1 em PDF, o candidato deve atentar-
se para que os mesmos não estejam protegidos por senha, sendo este motivo passível de não concorrer 
a reserva da vaga. 
 
2.10.1. As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise 
da documentação com clareza. 
 
2.10.2. É de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de 
protocolos estão corretas. Não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao 
candidato. 
 
2.10.3. O(a) candidato(a) que não fizer o upload dos documentos indicados nos subitens 2.8.1 e 2.9.1, 
desta Carta, acarretará a perda do direito às vagas reservadas e eliminação do processo, caso não tenha 
atingido os critérios classificatórios da ampla concorrência, dispensada a convocação suplementar. 
 
2.11. É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Análise 
Curricular para concorrer às vagas reservadas. 
 
2.12. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato deixará de concorrer às vagas 
reservadas e, se houver sido admitido, ficará sujeito à anulação da sua contratação no cargo na reserva 
de vagas, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
2.13. Na falta de candidatos para as vagas destinadas para PcD (Pessoa com Deficiência) e 
autodeclarados negros, assim entendidos os pretos, pardos, povos originários/indígenas e quilombolas 
essas serão preenchidas pelos demais habilitados, com estrita observância da ordem classificatória. 
 
2.14. É condição essencial para inscrever-se neste processo o conhecimento e aceitação das instruções e 
normas contidas neste documento, servindo a inscrição no presente processo seletivo como declaração 
tácita de que o candidato conhece e concorda plenamente e integralmente com os termos estabelecidos. 
 
 

3. DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

 

ANALISTA JURÍDICO 

 

 

 

 

REQUISITOS  

* Possuir Ensino Superior completo em Direito, em Instituição de Ensino devidamente reconhecida 
pelo Ministério da Educação - MEC;  

* Possuir registro de classe ativo e regular no respectivo órgão (o status será verificado no ato da 
contratação);  
* Possuir Pós-graduação concluída em Direito Agrário e/ou Direito Registral e/ou Direito 
Ambiental, em Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação - 
MEC; 
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* Possuir curso de Facilitador em Autocomposição concluído em instituição Pública ou Privada; 

* Possuir 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional em atuação Jurídica. 

* Possuir disponibilidade para viagens. 

  

ATRIBUIÇÕES  

* Auxiliar o Coordenador da Câmara na análise de viabilidade e na elaboração do diagnóstico 

preliminar do conflito, pesquisa legislação, analisa documentos fundiários, elabora diagnósticos 

de casos e construção de cadeia dominial, redige documentos e termos de acordo quando 

necessário.  

* Análise e interpretação jurídica de documentos fundiários, registros cartoriais, títulos de 

propriedade e legislação correlata (federal, estadual e municipal);  

* Elaboração de pareceres jurídicos sobre posse, domínio, usucapião, demarcação de terras, 

desapropriações e regularização fundiária urbana e rural; 

* Apoio na mediação e resolução de conflitos envolvendo disputas por terras entre comunidades 

tradicionais (quilombolas, indígenas, ribeirinhas, etc.), movimentos sociais, órgãos públicos e/ou 

propriedades privadas;  

* Interlocução com órgãos públicos e instituições jurídicas, como cartórios, Ministério Público, 

INCRA, Defensoria Pública, entre outros; 

* Elaboração de relatórios técnicos e memoriais descritivos, com base em estudos jurídicos e 

elementos georreferenciados (quando aplicável);  

* Participação em audiências públicas, reuniões e visitas técnicas, contribuindo com informações 

jurídicas para o entendimento e encaminhamento das demandas territoriais;  

* Pesquisa e sistematização de jurisdições e doutrina sobre conflitos agrários, direitos territoriais 

e direitos dos povos tradicionais e originários.  

* Apoio na formulação de políticas públicas e programas voltados à garantia do direito à terra e 

à moradia digna;  

* Condução de processos de regularização fundiária com enfoque na função social da terra e nos 

princípios de justiça agrária e ambiental. 

 

ANALISTA 

SUPERVISOR DE 

CASOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REQUISITOS 

* Possuir Ensino Superior completo em Direito e/ou Psicologia e/ou Serviço Social e/ou áreas 
correlatas, em Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação - 
MEC;  

* Possuir registro de classe ativo e regular no respectivo órgão (o status será verificado no ato da 
contratação);  

* Comprovar condição de instrutor em 01(um) método autocompositivo e/ou experiência 

profissional de 06(seis) meses ininterruptos em mais de um método autocompositivo.  

* Possuir 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional em áreas correlatas ao cargo 

em que está candidatando, em especial com Povos e Comunidades Tradicionais e/ou 

conflitos coletivos; 

* Possuir disponibilidade para viagens. 

 

ATRIBUIÇÕES 

Ao receber as situações do Coordenador, este profissional será o responsável por traçar a 

estratégia de abordagem e elaboração do diagnóstico preliminar. É facultado pedir 

complementação de estudo técnico.  

É responsável pela proposição de um Plano de Trabalho para o Coordenador, e caso aprovado, 

repassará para a equipe técnica e supervisionará a implementação do plano de trabalho;  

* Elaborar relatório sobre o processo desenvolvido, de modo a produzir-se um registro das 

atividades realizadas;  

* Realizar estudos técnicos complementares, caso necessário;  

* Auxiliar o Coordenador da Câmara na análise de viabilidade e na elaboração do diagnóstico 

preliminar do conflito;  

* Elaborar proposta de estratégia de abordagem do conflito dentre os métodos autocompositivos 

disponíveis;  

* Supervisionar os Facilitadores e Técnicos. 

 

 

ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

 

 

REQUISITOS  

* Possuir Ensino Superior completo em Administração e/ou Contabilidade e/ou áreas correlatas, 
em Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC; 

* Possuir 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional em áreas correlatas ao cargo 

em que está candidatando. 
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* Possuir disponibilidade para viagens. 

 

ATRIBUIÇÕES  

Profissional responsável pela administração de pessoas e processos junto ao Ministério Público e 

prestação de contas das atividades desenvolvidas da Fundação Executora do Projeto.  

* Apoiar os processos administrativos relacionados à execução do projeto junto ao Ministério 

Público do Estado do Pará;  

* Organizar documentos, relatórios, atas de mediação e demais registros administrativos das 

atividades das CTCAFs; 

* Auxiliar na elaboração de relatórios financeiros, orçamentários e prestação de contas conforme 

exigências do MPPA e do financiador;  

* Manter atualizada a base documental dos atendimentos, reuniões e oficinas realizadas no 

projeto; 

* Operacionalizar processos de compras, contratações e pagamentos com base nas normas do 

regulamento interno e legislação vigente;  

* Articular-se com os setores de compliance, financeiro e compras da Fundação executora para 

assegurar a regularidade dos processos;  

* Controlar prazos, contratos e cronogramas administrativos relacionados às ações de mediação e 

diagnósticos fundiários; 

* Realizar a administração de pessoas e processos de logística junto a Instituição e Ministério 

Público;  

* Fazer a prestação de contas; 

* Realizar compras. 

 

TÉCNICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REQUISITOS 

* Possuir Ensino Superior ou Médio completo, com formação Técnica nas áreas de 
Geoprocessamento e/ou Assistência Técnica Extensão Rural e/ou Agrimensor, em Instituição 
de Ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC;  

* Possuir 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional em elaboração de mapas e 
manuseio de programas de geoprocessamento (QGis e/ou ARCGis); 

* Possuir disponibilidade para viagens. 

 

ATRIBUIÇÕES 

* Prestar apoio técnico informacional na produção de dados e análise de informações pertinentes;  

* Auxiliar no levantamento de dados em campo;  

* Produzir o diagnóstico de ocupação e uso da terra, relatório socioeconômico, mapas com GPS, 

cartografia social, relatórios de visita de campo e demais projetos desenvolvidos;  

* Elaborar o relatório sobre o processo desenvolvido, de modo a produzir-se um registro das 

atividades realizadas;  

* Realizar estudos técnicos complementares, caso necessário. 

FACILITADOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REQUISITOS 

* Possuir Ensino Superior completo em qualquer área de conhecimento em Instituição de Ensino 

devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC; 

* Possuir 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional comprovada em 
métodos autocompositivos; 

* Possuir disponibilidade para viagens. 

 

ATRIBUIÇÕES 

* Prestar apoio técnico informacional na produção de dados e análise de informações pertinentes;  

* Auxiliar no levantamento de dados em campo;  

* Produzir o diagnóstico de ocupação e uso da terra, relatório socioeconômico, mapas com GPS, 
cartografia social, relatórios de visita de campo e demais projetos desenvolvidos; 

* Promover reuniões e visitas as comunidades utilizando técnicas ou metodologia 
autocompositivas; 

* Elaborar o relatório sobre o processo desenvolvido, de modo a produzir-se um registro das 
atividades realizadas;  

* Realizar estudos técnicos complementares, caso necessário. 
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4. DOS CRITÉRIOS PRELIMINARES DE INSCRIÇÃO  

 

4.1. O Processo Seletivo Simplificado se dará por meio de 03 (três) fases, sendo a primeira fase (Análise 

Curricular), segunda fase (Curso de Formação) e a terceira fase (Entrevista). O candidato interessado 

em inscrever-se para o presente processo deverá: 

 

 Preencher o Formulário de Análise Curricular disponível no endereço eletrônico 

www.avantesocial.org.br , declarando estar ciente das condições exigidas para a admissão na função, e 

submeter-se às normas expressas desta Carta Seleção e enviar os documentos comprobatórios através 

do upload de arquivos no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, com o tamanho máximo total de 20MB. 

 

 

DOS CARGOS PARA ATUAÇÃO NO CTCAF EM BELÉM/PA 
Analista Jurídico, Analista Supervisor de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador.  
 
 

DOS CARGOS PARA ATUAÇÃO NO CTCAF EM SANTARÉM/PA 
Analista Jurídico, Analista Supervisor de Casos, Assistente Administrativo, Técnico e Facilitador.  
 
 

Link’s dos Formulários de Análise Curricular - cargos da CTCAF em Belém/PA e CTCAF 
Santarém/PA 
 
Analista Jurídico CTCAF - Belém/PA e Santarém/PA: https://forms.gle/Q86r8ajGczekhxAb8 
 
Analista Supervisor de Casos CTCAF - Belém/PA e Santarém/PA: 
https://forms.gle/HcCnsMZu2hQkFk598 
 
Assistente Administrativo CTCAF - Belém/PA e Santarém/PA: 
https://forms.gle/GXiW5nnLvuPW1H6KA 
 
Técnico CTCAF - Belém/PA e Santarém/PA: https://forms.gle/MuuR5ATFLk89nn5c8 
 
Facilitador CTCAF - Belém/PA e Santarém/PA: https://forms.gle/EobTZryG7X2pfKfLA 
 
 

4.1.1. A organização do certame não se responsabiliza pelo não recebimento de documentos e dados 

cadastrais dos candidatos, em razão de falhas ou erros ocasionados por problemas no provedor de 

internet utilizado pelo candidato. Por falhas na rede mundial de computadores, por problemas técnicos 

que eventualmente possam afetar ou interromper as etapas do processo seletivo, nem por interrupções 

ou eventuais falhas, atrasos, mau funcionamento eletrônico de qualquer tipo de rede, hardware, 

software, falha humana ou qualquer outro problema técnico de atuação das operadoras de serviço de 

telecomunicações que porventura o candidato venha a enfrentar em algum momento processual do 

certame. Ainda que por motivos de caso fortuito ou força maior, ou qualquer outro fato alheio que 

impeça o candidato de utilizar-se dos meios e prazos. 

 

4.1.2. O prazo para inscrição será do dia 14/08/2026 ao dia 17/08/2026. 
 
4.1.3. O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o documento não 
esteja protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação. 
 
4.1.4. O candidato deverá atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, 
enviando todas as imagens para análise. 
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4.1.5. As imagens dos documentos deverão estar legíveis em perfeitas condições, de forma a permitir a 
avaliação com clareza. 
 
4.1.6. No caso da existência de dois ou mais formulários de análise curricular para o mesmo cargo, e 
mesmo município, preenchidos por um mesmo candidato, será considerado o último cadastro 
realizado, sendo os demais cadastros cancelados automaticamente, desconsiderando-se as informações 
neles registradas. 
 
4.1.7. O candidato não poderá fazer inscrição para mais de um cargo ou mais de um município. No caso 
de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato, para cargos e municípios distintos, será 
considerada a última inscrição realizada com data e horário mais recente, as demais inscrições serão 
canceladas automaticamente. 
 
4.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento do Formulário de Análise Curricular 
no site e o envio dos documentos. 
 
4.3. A exatidão dos documentos enviados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio, 
conforme o caso, dos documentos comprobatórios, não será permitida a complementação da 
documentação, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso. 
 
4.4.  As informações prestadas no Formulário de Análise Curricular, bem como os documentos 
encaminhados, serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer 
momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará a sua eliminação do Processo Seletivo 
Simplificado, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
 
5. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO  

 

5.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento do Formulário de Análise Curricular 
e o upload dos documentos comprobatórios dos requisitos para avaliação. O não cadastramento e envio 
dos documentos acarretarão a eliminação do candidato do processo. 
 

5.2. Serão validados os cursos que contemplarem carga horária mínima, conforme previsto no Item 6.1.3 
da Carta Seleção, conforme segue:  
a) Cursos de atualização: 01(um) ponto para cada curso completo, respeitando o limite máximo de até 
05(cinco) pontos, conforme carga horária prevista na Carta Seleção, exceto o curso exigido no requisito; 
b) Cursos de Graduação completa: 02 (dois) pontos para cada curso de Graduação completo, 
respeitando o limite máximo de até 04 (quatro) pontos, exceto a Graduação exigida no requisito; 
c) Cursos de Especialização (Pós-graduação) completo: 03 (três) pontos para cada Especialização (Pós-
graduação) completa, respeitando o limite máximo de até 12 (doze) pontos, exceto o curso de 
Especialização (Pós-graduação), exceto a Pós-graduação exigida no requisito; 
d) Cursos de Mestrado completo: 04 (quatro) pontos para cada curso de Mestrado completo, respeitando 
o limite máximo de até 08 (oito) pontos; 
e) Cursos de Doutorado completo: 06 (seis) pontos para cada curso de Mestrado completo, pontuado 
apenas uma vez. 
 
5.3. Para comprovação de cursos de atualização com carga horária mínima conforme previsto na Carta 
Seleção, serão aceitos certificados ou declarações, nos quais deverão constar a carga horária, período do 
curso, nome da Instituição com timbre ou carimbo impresso, assinatura do responsável pela Instituição, 
com identificação e/ou carimbo. 

5.4. Para comprovação de conclusão de curso de Graduação, será aceito Diploma registrado (emitido 
por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC); Declaração de conclusão, 
acompanhada do histórico escolar, contendo: Carga horária total; Disciplinas e notas/conceitos; 
Aprovação no TCC (se aplicável); Informação sobre reconhecimento do curso e credenciamento da 
instituição.  
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Para cursos realizados no exterior, é obrigatória a revalidação do diploma por instituição de ensino 
superior brasileira, conforme previsto na Resolução CNE/CES nº 3/2016. 
 
5.5. Para comprovação da conclusão do curso de Pós-graduação lato sensu (em nível de Especialização) 

e stricto sensu (Mestrado e Doutorado), será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende 
às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) ou correspondente com as normas do extinto Conselho Federal 
de Educação (CFE).  
 
5.5.1. Também será aceita declaração de conclusão, desde que acompanhada do respectivo histórico 
escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a 
comprovação da apresentação e aprovação da monografia, dissertação ou tese.  
 
5.5.2. A declaração de conclusão de curso de Especialização (Pós-graduação), deverá também atestar 
que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou correspondente com as normas do 
extinto CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições 
estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de credenciamento da instituição.  
 
5.5.3. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão 
do curso, o certificado/declaração não será aceito. 
 
5.6. Para comprovação da conclusão do curso de Mestrado ou Doutorado, será aceito Diploma de 
conclusão do curso respectivo, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério 
da Educação - MEC, Declaração de conclusão do curso de Mestrado ou Doutorado, emitida pela 
instituição de ensino, acompanhada do histórico escolar que contenha: Carga horária total do curso; 
Disciplinas cursadas com as respectivas notas ou conceitos; Comprovação da apresentação e aprovação 
da dissertação ou tese; Informação de que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996 (LDB) e às 
disposições do Conselho Nacional de Educação (CNE) e da Resolução CNE/CES nº 1/2007; Indicação 
do ato legal de credenciamento da instituição. 
Para títulos obtidos em instituições estrangeiras, comprovante de revalidação (mestrado) ou 
reconhecimento (doutorado) por instituição de ensino superior brasileira, conforme legislação vigente. 
 
5.7. A comprovação da experiência profissional, conforme previsto na Carta Seleção, na função a que 
concorre, deverá ser comprovada através de um dos seguintes documentos: 
 
5.7.1. Experiência profissional em empresa/instituição privada: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Carteira Digital, das folhas que 
contenham a identificação do trabalhador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, 
alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; e/ou 
b) declaração do empregador onde conste a função exercida, o período (com início e fim) do contrato 
de trabalho, que ateste que o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição 
das principais atividades exercidas. A declaração deverá apresentar também as seguintes informações: 
nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição 
Estadual; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente 
(nome completo legível, acompanhado de função). 
 
5.7.2. Experiência profissional em emprego público: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Carteira Digital, das folhas que 
contenham a identificação do trabalhador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, 
alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; Caso o vínculo não seja 
por CTPS, o candidato deve enviar cópia autenticada de contrato de trabalho; e/ou 
b) certidão ou declaração do órgão público onde conste a função exercida, o período (com início e fim) 
da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, 
com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração deverá apresentar também 
as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones 
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válidos; CNPJ e Inscrição Estadual; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e 
identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de função). 
 
5.7.3. Experiência profissional como servidor público: 
a) certidão ou declaração do órgão público onde conste a função exercida, o período (com início e fim) 
da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, 
com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração deverá apresentar também 
as seguintes informações: designação do Órgão/Entidade da Administração Pública Direta, Autárquica 
ou Fundacional; endereço e telefones válidos; CNPJ; identificação completa do profissional beneficiado; 
assinatura e identificação do emitente (nome completo legível / cargo público ou função e matrícula no 
Órgão). 
 
5.7.4. Experiência profissional como autônomo: 
a) cópia do contrato de prestação de serviços ou Recibo de Pagamento Autônomo - RPA; e 
b) declaração do beneficiado/contratante, que informe o período (com início e fim) e a descrição das 
principais atividades desenvolvidas. 
 
5.7.5. Para o caso de Profissional Cooperado: 
a) cópia do estatuto social da cooperativa, e 
b) Declaração, informando sua condição de cooperado, período (com início e fim) e a discriminação do 
serviço realizado. 
 
5.8. A certidão/declaração mencionada nos subitens acima, deverá ser emitida por órgão de pessoal ou 
de recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade 
responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar também essa inexistência. Quando 
o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, a declaração deverá conter o nome do órgão 
por extenso, não serão aceitas abreviaturas. 
 
5.9. Somente será considerada como experiência profissional pontuável aquela descrita no Item 6.1.2 da 
Carta Seleção, de acordo com a função a que o candidato concorre.  
 
5.10. Não serão avaliados os documentos: 
a) enviados de forma diferente do estabelecido nesta Carta Seleção; 
b) que não forem anexados no Formulário de Análise Curricular; 
c) que forem cadastrados no Formulário de Análise Curricular, mas que não forem comprovados; 
d) cuja fotocópia esteja ilegível; 
e) documentos gerados por via eletrônica e/ou com assinatura digital que não estejam acompanhados 
do respectivo mecanismo de autenticação; 
f) sem data de expedição; 
g) sem identificação do candidato. 
 
5.11. Quanto ao resultado da Análise Curricular e entrevista, caberá interposição de recurso, 
devidamente fundamentado, no período disposto no Cronograma Geral desta Carta Seleção. 
 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA ANÁLISE CURRICULAR 

6.1 A análise curricular será pontuada em três critérios: Escolaridade, Experiência Profissional e 

Qualificação Profissional. Somente serão pontuados os títulos e experiências que excedam os 
requisitos mínimos exigidos. 

 

6.1.1 A escolaridade para todos os cargos será pontuada conforme o quadro abaixo: 
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FORMAÇÃO 

 
REQUISITO 

 
PONTUAÇÃO  

1. Graduação 
Diploma ou certificado do curso de graduação de nível superior na área em que 
concorre, expedido por Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

02(dois) pontos 
(limitado a 04(quatro) 
pontos). 

2. Especialização 

Diploma ou certificado do curso de pós-graduação em nível de especialização na 
área em que concorre, com carga horária igual ou superior a 360 horas, expedido 
por Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação 
(MEC).  

03(três) pontos, 
(limitado a 12(doze) 
pontos). 

3. Mestrado 
Diploma ou certificado do curso de pós-graduação em nível de mestrado na área 
em que concorre, expedido por Instituição de Ensino devidamente reconhecida 
pelo Ministério da Educação (MEC). 

04(quatro) pontos, 
(limitado a 08(oito) 
pontos). 

4. Doutorado 

 
Diploma ou certificado do curso de pós-graduação em nível de doutorado na área 
em que concorre, expedido por Instituição de Ensino devidamente reconhecida 
pelo Ministério da Educação (MEC). 
  

06(seis) pontos, 
pontuado apenas uma 
vez 

 

 

6.1.2 A experiência profissional será aferida conforme o item 5.7 desta Carta Seleção, e pontuará 
conforme os cargos abaixo:  
 
 

 

CARGOS 

 

EXPERIÊNCIA 

ANALISTA JURÍDICO 

 

 

 

01(um) ponto para cada 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional 
comprovada em atuação Jurídica;  

Acrescenta-se 03(três) pontos ao final da contagem, se a experiência profissional for em 
atuação com comunidades tradicionais e/ou movimentos sociais e/ou políticas públicas 
relacionadas ao território. 

 

 

ANALISTA SUPERVISOR DE 

CASOS 

 

 

 

01(um) ponto para cada 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional 

comprovada em áreas correlatas ao cargo em que está candidatando, em especial com 

Povos e Comunidades Tradicionais e/ou conflitos coletivos; 

 

Acrescenta-se 03(três) pontos ao final da contagem, se a experiência profissional for em 

atuação com movimentos sociais e/ou políticas públicas relacionadas ao território.  

 

 

ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

 

 

 

01(um) ponto para cada 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional 
comprovada em áreas correlatas ao cargo em que está candidatando; 

Acrescenta-se 03(três) pontos ao final da contagem, se a experiência profissional for em 
atuação com comunidades tradicionais e/ou movimentos sociais e/ou políticas públicas 
relacionadas ao território. 

 

TÉCNICO 

 

 

 

 

01(um) ponto para cada 06(seis) meses ininterruptos de experiência profissional 

comprovada em elaboração de mapas e manuseio de programas de geoprocessamento 

(QGis e/ou ARCGis). 

 

Acrescenta-se 03(três) pontos ao final da contagem, se a experiência profissional for em 

atuação com cartografia social e/ou mapeamentos participativos. 
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São considerados atuação com regularização fundiária, comunidades tradicionais como povos 
indígenas e quilombolas, movimentos sociais como Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) ou políticas públicas 
relacionadas ao território como Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PPCDAM).  
 
 

6.1.3 A pontuação dos cursos de atualização será aferida conforme os seguintes critérios: 
 

 

CARGOS 

 

PONTUAÇÃO 

ANALISTA JURÍDICO 

 
01(um) ponto para cada curso concluído em áreas correlatas ao cargo em que está 
candidatando e/ou Direitos Humanos, com a carga horária mínima de 15(quinze) horas, 
limitado a 05(cinco) pontos.  
 

ANALISTA SUPERVISOR DE 
CASOS 

 
01(um) ponto para cada curso concluído em áreas correlatas ao cargo em que está 
candidatando e/ou Direitos Humanos, com a carga horária mínima de 15(quinze) horas, 
limitado a 05(cinco) pontos. 
 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 

 
 

 
01(um) ponto para curso concluído em Pacote Office, com a carga horária mínima de 
30(trinta) horas, pontuado apenas uma vez; 
 
01(um) ponto para cada curso concluído em áreas correlatas ao cargo em que está 
candidatando, com carga horária mínima de 20(vinte) horas, limitado a 04(quatro) pontos. 
 

 
TÉCNICO 

 
 
 

 
01(um) ponto para curso concluído em Pacote Office, com a carga horária mínima de 
30(trinta) horas, pontuado apenas uma vez;  
 
01(um) ponto para cada curso concluído em áreas correlatas ao cargo em que está 
candidatando, com carga horária mínima de 20(vinte) horas, limitado a 04(quatro) pontos. 
 

FACILITADOR 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01(um) ponto para curso concluído em Pacote Office, com a carga horária mínima de 
30(trinta) horas, pontuado apenas uma vez;  
 
01(um) ponto para curso concluído de Facilitador em Autocomposição, em Instituição 
pública ou privada, pontuado apenas uma vez;  
 
01(um) ponto para cada curso concluído em áreas correlatas ao cargo em que está 
candidatando, com carga horária mínima de 20(vinte) horas, limitado a 03(três) pontos. 
 

 
 
 

7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO 

7.1. O Curso de Formação contará com critérios de avaliação previamente estabelecidos,  
frequência/assiduidade, ética e conduta dos candidatos selecionados, e encontram-se detalhados no 
quadro a seguir. 
Os critérios de avaliação aqui estabelecidos aplicam-se exclusivamente aos candidatos participantes do 
Processo Seletivo Simplificado, sendo utilizados para orientar sua frequência/assiduidade, ética e 
conduta no Curso de Formação. 
 

 

FACILITADOR 

 

01 (um) ponto para cada 06 (seis) meses ininterruptos de experiência profissional 
comprovada em métodos autocompositivos. 
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 CRITÉRIOS 

 

PONTUAÇÃO 

 
Frequência/Assiduidade 
- Participação obrigatória em no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas. 
- Faltas não justificadas podem resultar em desclassificação. 
 

 

0 a 06 pontos 

 
Ética e Conduta 
- Postura adequada durante o Curso de Formação (respeito aos colegas e instrutores, cumprimento 
de regras). 
- Cumprimento das regras do Curso de Formação, incluindo pontualidade, uso adequado dos 
recursos e respeito ao ambiente de aprendizagem. 
 
Será considerado apto o participante que atender no mínimo, 75% dos requisitos de ética e conduta 

estabelecidos. 
 

 

0 a 04 pontos 

 

8 DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA 

HABILIDADES DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

Conhecimento e Domínio da 

área de atuação. 

Será avaliada a capacidade do candidato na área a qual se candidatou. O 

candidato deverá saber se expressar sobre suas experiências e atuações, 

com enfoque em conflitos pela terra e território na Amazônia. 

2 

Comunicação Verbal 
Será avaliado se o candidato possui capacidade em transmitir suas ideias 

de forma sequencial. 
2 

Capacidade de trabalho em equipe 
Será avaliado como o candidato trabalha em equipe, como reage em 

situações de conflitos e pressão. 
2 

Comportamento Proativo 
Será avaliado como o candidato consegue lidar com situações que fogem 

da sua rotina diária, demonstrando iniciativa. 
2 

Equilíbrio Emocional 
Será avaliado o comportamento e posicionamento do candidato frente a 

questão que envolve o emocional. 
2 

Senso de Urgência 
Será avaliado a capacidade de identificar e atender uma situação de 

urgência e emergência. 
2 

Foco nas pessoas 
Será avaliado como o candidato expõe suas ideias e assuntos que 

demonstrem a capacidade de enxergar as necessidades das pessoas. 
2 

 

Observação nº01: O Processo Seletivo Simplificado será realizado em 03 (três) fases, sendo: primeira fase (Análise Curricular), 
segunda fase (Curso de Formação) e terceira fase (Entrevista). A primeira e a terceira fases terão caráter classificatório e eliminatório, 
enquanto a segunda fase (Curso de Formação) terá caráter exclusivamente eliminatório, condicionada ao cumprimento da 
frequência/assiduidade, ética e conduta mínima exigida. 

Observação nº02: A pontuação obtida nas fases que possuem caráter classificatório será utilizada exclusivamente para classificação 
dos candidatos na respectiva fase, não sendo acumulada para as fases subsequentes. A aprovação em cada fase constitui requisito 
obrigatório para participação na fase seguinte. A classificação final considerará exclusivamente a pontuação obtida na terceira fase 
(Entrevista), dentre os candidatos aprovados em todas as etapas anteriores. 

Observação nº03: Os candidatos serão classificados na primeira fase (Análise Curricular), de acordo com o barema constante, nos 
subitens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3, desta Carta Seleção.  
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Observação nº04: Somente os candidatos classificados na primeira fase (Análise Curricular), dentro do limite máximo de até 05 (cinco) 
vezes o número de vagas previstas para cada cargo, cargas horárias e municípios distintos, serão convocados para o Curso de 
Formação, etapa de caráter exclusivamente eliminatório do Processo Seletivo Simplificado. A permanência no curso estará 
condicionada ao cumprimento da frequência/assiduidade, ética e conduta mínima exigida. 

Observação nº05: O Curso de Formação contará com o conteúdo programático Direito Agrário na Amazônia – 20 (vinte) horas, 
Métodos autocompositivos em conflitos socioambientais na Amazônia – 30 (trinta) horas e Justiça Restaurativa em conflitos coletivos 
pela posse e propriedade da terra na Amazônia – 40 (quarenta) horas. Os candidatos receberão material didático contendo todo o 
conteúdo abordado no referido curso. 
 
Observação nº06: O Curso de Formação será realizado nas modalidades presencial e on-line, com carga horária total de 90 (noventa) 
horas, conforme datas previstas no Cronograma Geral.  O local de realização do módulo presencial será informado oportunamente. 

Observação nº07: O candidato que não cumprir a frequência/assiduidade, ética e conduta de no mínimo de 75% (setenta e cinco 
por cento) será eliminado do Processo Seletivo Simplificado. Serão consideradas justificadas, mediante comprovação documental, as 
ausências por motivo de saúde, luto, convocação judicial ou outras situações previstas em lei. 

Observação nº08: Ao final do Curso de Formação, os candidatos que cumprirem a frequência/assiduidade, ética e conduta de no 
mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) receberão Certificado de Conclusão do Curso de Formação, válido para fins curriculares e 
comprovação de capacitação específica. Não será fornecido Certificado de Conclusão ou Declaração de Participação aos candidatos 
que realizarem apenas um e/ou dois módulos do Curso de Formação, sendo a emissão da documentação condicionada à conclusão 
integral do curso e ao cumprimento dos requisitos estabelecidos. 

Observação nº09: O Curso de Formação também poderá ser disponibilizado a interessados da comunidade em geral, não inscritos 
ou não classificados no Processo Seletivo Simplificado (Análise Curricular), desde que haja vagas remanescentes, observados os 
critérios e procedimentos definidos em Edital específico de convocação. O preenchimento dessas vagas ocorrerá por ordem de 
inscrição. Os interessados deverão fazer sua inscrição no Edital específico de convocação. 

Observação nº10: Serão consideradas vagas remanescentes exclusivamente aquelas não preenchidas pelos candidatos classificados 
na primeira fase (Análise Curricular), convocados para o Curso de Formação, observando o quantitativo de candidatos convocados, 
correspondente a até 05 (cinco) vezes o número de vagas previstas para cada cargo, cargas horárias e municípios distintos, conforme 
estabelecido na Carta Seleção. 

Observação nº11: A participação no curso por pessoas não vinculadas ao Processo Seletivo Simplificado não implicará, sob nenhuma 
hipótese, em direito à contratação ou classificação no certame, tratando-se exclusivamente de ação formativa de caráter capacitador. 
sem produzir quaisquer efeitos sobre as etapas do Processo Seletivo Simplificado 

 
Observação nº12: A participação no curso por candidatos que foram desclassificados no Processo Seletivo Simplificado não implicará, 
sob nenhuma hipótese, em direito à contratação, classificação ou qualquer vantagem no certame, tratando-se exclusivamente de ação 
formativa de caráter capacitador. não produzindo qualquer efeito sobre as etapas do Processo Seletivo Simplificado. 

 
Observação nº13: Serão classificados para a terceira fase (Entrevista), os candidatos que obtiverem a frequência/assiduidade, ética e 
conduta de no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) no Curso de Formação.  Sendo a razão máxima para a convocação dos 
candidatos de até 05 (cinco) vezes o número de vagas para todos os cargos, cargas horárias distintas e municípios distintos, com base 
na melhor pontuação na Análise Curricular. 

Observação nº14: As entrevistas obedecerão aos Critérios de pontuação previstos no item 08, desta Carta Seleção. 

Observação nº15: Para ser classificado na terceira fase (Entrevista), o candidato deverá obter pontuação igual ou superior 60% 
(sessenta por cento) do total da pontuação dos critérios avaliados. 

Observação nº16: As entrevistas poderão ser realizadas por vídeo conferência ou presencialmente, e poderão ser registradas por meio 
de captação de som e imagem, para a qual o candidato já dá seu consentimento no ato da inscrição. 

Observação nº17: O não comparecimento ou atraso para a realização da entrevista, seja ela por vídeo conferência ou presencial, ainda 
que por motivo justificado, por mais de 10(dez) minutos, implicará a desclassificação automática do candidato(a). 

 

 

9 DOS CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO E CONCESSÃO DA BOLSA 

 

9.1. Será considerado aprovado no Processo Seletivo Simplificado o candidato que obtiver a pontuação 

e a classificação mínimas exigidas para aprovação, nos termos desta Carta. 

 

9.1.1. O candidato deverá obter nota igual ou superior a 01 (um) ponto, para não ser eliminado da fase 

de Análise Curricular. 
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9.2. Para fins de classificação, será considerada a qualificação técnica dos interessados, mediante 

validação de títulos, em ordem decrescente de nota final. 

 

9.3. No caso de empate em qualquer das fases, o critério para ranqueamento dos classificados ocorrerá 

observando a maior pontuação obtida na seguinte ordem: 1) Experiência; 2) Doutorado; 3) Mestrado; 4) 

Pós-graduação (Especialização); 5) Graduação; 6) Cursos (Atualização). 

  

9.3.1. Persistindo o empate em qualquer das fases, terá preferência o candidato com mais idade, 

considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento. 

 

9.4. Apenas será divulgado como aprovado o número de candidatos correspondente às vagas 

disponibilizadas e especificadas no Quadro de Vagas.  

 

9.5. Os candidatos classificados como excedentes ao número de vagas poderão compor quadro de 

reserva do processo de seleção, cujo ranqueamento permanecerá armazenado no banco de dados do 

Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social e também publicado no sítio 

eletrônico. 

 

9.6. A lista com os nomes dos aprovados será divulgada no sítio eletrônico www.avantesocial.org.br 

 até a data prevista no Cronograma Geral. 

 

9.7. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, contados após a divulgação do 

resultado. 

 

9.7.1. A interposição de eventuais recursos deverá ocorrer através do e-mail 

recursos@avantesocial.org.br , informando no campo do assunto: o número da Carta Seleção, nome 

completo, cargo, município e Projeto ao qual se candidatou e as razões recursais (motivo da interposição 

do recurso/impugnação). Insta salientar que a redação deve ser clara e compreensível. Não serão 

analisados recursos interpostos fora do prazo determinado. 

9.7.2.  O endereço eletrônico processoseletivo@avantesocial.org.br estará disponível para o atendimento 

de dúvidas e para a prestação de esclarecimentos acerca do presente Processo Seletivo Simplificado, 

devendo os questionamentos serem apresentados de forma clara e objetiva. As mensagens recebidas 

serão analisadas e respondidas pela equipe responsável. 

9.8. A avaliação curricular será realizada com base nas informações fornecidas pelo candidato no 

momento da inscrição. A conferência da documentação comprobatória dos pré-requisitos e das 

informações declaradas poderá ser realizada com base nos documentos enviados durante a inscrição 

ou, alternativamente, ao final do Processo Seletivo Simplificado (PSS), no momento da concessão da 

bolsa. Caso o candidato não apresente a documentação exigida ou haja inconsistências entre os dados 

informados e os comprovantes, será automaticamente desclassificado. 

 

9.9. Conforme a demanda, os aprovados serão convocados, para efetivação da concessão da bolsa, 

devendo ser apresentado todos os documentos solicitados ao candidato no respectivo ato, no prazo e 

na forma prevista na convocação, sob pena de desclassificação. 

 

9.10. A entrega de documentos para a concessão da bolsa deverá ser realizada por meio de link próprio 

enviado oportunamente para o candidato no contato informado no ato da inscrição. O não envio ou 

envio fora do prazo da documentação, acarretará a eliminação do candidato. 

 

9.11. O candidato deverá estar disponível para assumir o posto de trabalho no ato da convocação, sob 

pena de desclassificação. 
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9.12. A Instituição obedecerá a ordem de classificação dos candidatos. No momento da concessão da 

bolsa, caso o candidato não concorde com a modalidade de contrato, local de trabalho ou outra 

especificidade, será automaticamente desclassificado. 

 

9.13.  São documentos necessários à concessão da bolsa: Documentos de identidade; CPF; Título de 

Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; certificado de reservista (no caso de aprovado 

masculino); documento de dependentes (se for o caso); comprovante de endereço; Cartão de vacina 

atualizado; Declaração de Inacumulabilidade de cargos, empregos ou funções públicas e Termo de 

Compromisso de Bolsista, fornecido pelo Avante Social, que deverá ser assinado como condição para 

início das atividades. 

 

9.14. Havendo qualquer inconsistência quanto aos documentos pessoais perante os órgãos da 

Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, o candidato deverá proceder à 

correção/alteração, devendo informar imediatamente o prazo assinalado pelo respectivo órgão, pelo 

que será suspenso o seu processo de concessão da bolsa pelo tempo indispensável para a regularização 

da pendência. 

 

9.15. O Avante Social se reserva no direito de não contratar todos os aprovados, limitando-se ao número 

de vagas disponíveis, estando elas vinculadas à vigência do respectivo contrato a ser atendido pelo 

presente processo seletivo. 

 

9.16. Estará impedida a concessão de bolsa para interessados que mantenham grau de parentesco com 

a Presidência, Diretoria, e Gerências do Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante 

Social, incluindo também aqueles responsáveis pelo procedimento de seleção, até o terceiro grau. 

 

9.17. A existência de condenação anterior em processo administrativo-disciplinar no âmbito deste 

Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social ou da Administração Pública 

em geral, constitui fator impeditivo à aprovação. A inobservância dessa vedação submeterá o candidato 

à perda dos direitos decorrentes deste processo seletivo, bem como implicará na sua eliminação do 

certame, mesmo se constatada após efetivar-se a concessão da bolsa. 

 

9.18. Especificamente para os cargos especializados, com registro obrigatório junto a Órgãos de Classe, 

a verificação de tais dados ocorrerá pela Gerência de Desenvolvimento Humano Organizacional – DHO, 

mediante certificação da regularidade da matrícula do interessado, sob pena de desclassificação. 

 

9.19. O processo seletivo terá o prazo de vigência de 01 (um) ano podendo ser prorrogado por igual 

período. 

 

 

10 DA VINCULAÇÃO AO PROJETO 

 
10.1. Os candidatos classificados para a formação de Cadastro de Reserva poderão ser convocados, 
conforme a necessidade e a conveniência da Instituição, para fins de concessão de bolsa, com vistas ao 
atendimento das demandas do Projeto “Gestão de Conflitos Territoriais Rurais”, desenvolvido pelo 
Ministério Público do Estado do Pará. 
 
10.2. Os candidatos serão selecionados após a realização das entrevistas. Para ser classificado na terceira 
fase (Entrevista), o candidato deverá obter pontuação igual ou superior 60% (sessenta por cento) do 
total da pontuação dos critérios avaliados. 
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11 DA PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE CONCESSÃO DAS BOLSAS 

 

11.1. O período de concessão das bolsas poderá ser prorrogado, a critério da Instituição concedente, 

conforme a demanda e mediante acordo entre as partes envolvidas, respeitadas as normas vigentes e a 

disponibilidade orçamentária. 

 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. O ato de inscrição para o cargo pretendido implica a ciência de todas as condições do processo de 

seleção, bem como a concordância com todos os seus termos. 

 

12.2. É de competência exclusiva do candidato acompanhar todas as publicações referentes as fases do 

Processo Seletivo Simplificado no site www.avantesocial.org.br. 

 

12.3. O ato de inscrição constitui mera expectativa de direito do candidato selecionado, de modo que o 

Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social não está obrigado a conceder 

bolsa a todos os aprovados, tampouco subsiste qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou de 

natureza empregatícia relativamente aos candidatos selecionados. 

 

12.4. A avaliação curricular será realizada com base nas informações fornecidas pelo candidato no 

momento da inscrição. A conferência da documentação comprobatória dos pré-requisitos e das 

informações declaradas poderá ser realizada com base nos documentos enviados durante a inscrição 

ou, alternativamente, ao final do Processo Seletivo Simplificado (PSS), no momento da concessão da 

bolsa. Caso o candidato não apresente a documentação exigida ou haja inconsistências entre os dados 

informados e os comprovantes, será automaticamente desclassificado. 

 

12.5. O Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social se reserva no direito de 

promover diligência para averiguação e confirmação da fidedignidade dos documentos apresentados 

pelos candidatos. 

 

12.6. Detectada falsidade na declaração e nos documentos comprobatórios a que se refere esta Carta 

Seleção, sujeitar-se-á o(a) candidato(a) à anulação da inscrição no Processo Seletivo e de todos os efeitos 

daí decorrentes e, se já bolsista, ao cancelamento imediato da bolsa, assegurada em qualquer hipótese, 

a ampla defesa e o contraditório. 

 

12.7. Em se constatando fraude quanto à autodeclaração para obtenção dos benefícios decorrentes das 

políticas de ação afirmativa previstas neste instrumento convocatório, o candidato responsável será 

desclassificado do certame ou, caso a fraude seja verificada após a concessão da bolsa, será 

imediatamente cancelada a respectiva bolsa, com rescisão do Termo de Compromisso, sem prejuízo das 

demais sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis. 

 

12.8. O recebimento da bolsa é incompatível com a acumulação de bolsas idênticas ou que apresentem 

conflito de horários/atividades, devendo o candidato declarar sua condição de não acumulação no ato 

da assinatura do Termo de Compromisso. 

 

12.9. Aplicam-se às contratações decorrentes deste processo seletivo todas as vedações constitucionais 

relativas à acumulação indevida de cargos públicos, devendo o candidato declarar no ato da assinatura 

do Termo de Compromisso, que não incorre nas proibições previstas no art. 37, incisos XI e XVI da 

Constituição Federal de 1988. 
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12.10. É vedada a contratação nesse Processo Seletivo de candidatos classificados que sejam ex-

colaboradores do Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde – Avante Social, cujo término 

do vínculo empregatício, tem se dado no prazo de 90 (noventa) dias, considerando a possível data de 

contratação, conforme Portaria 384/92 do MTB. 

 

12.11. Este procedimento seguirá as regras dispostas no Regulamento de Contratação de Pessoal do 

Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social. 

 

12.12. Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Instituto Jurídico para Efetivação da 

Cidadania e Saúde - Avante Social, sempre respeitando o núcleo de princípios da Administração Pública 

(CF/88, art. 37, “caput”), notadamente, a impessoalidade, a transparência e a publicidade. 

 

12.13. O tratamento de dados pessoais dos candidatos inscritos neste processo seletivo encontra-se em 

conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção a Dados 

Pessoais – LGPD. 

 

12.14. Os documentos integrantes deste procedimento ficarão à disposição de todos os interessados 

durante o processo de contratação. 

 

 

13 DOS PRAZOS 

 

13.1. O processo seletivo seguirá o Cronograma Geral estabelecido nesta Carta Seleção, o qual contempla 

todas as etapas previstas, desde a publicação até a homologação do Resultado Final. 

 

13.2. As datas indicadas no Cronograma Geral são de observância obrigatória por todos os candidatos 

e poderão ser alteradas pela Comissão Organizadora, mediante publicação de retificação oficial, sempre 

que necessário ao interesse público ou por motivo de força maior. 

 

13.3. A divulgação de quaisquer alterações no Cronograma Geral será realizada, exclusivamente, por 

meio dos canais oficiais de comunicação definidos nesta Carta Seleção, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e atualizações. 

 

13.4. O não cumprimento, pelo candidato, dos prazos estabelecidos no Cronograma Geral implicará a 

sua automática eliminação do processo seletivo, sem direito a recurso ou alegação de desconhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte (MG), 14 de agosto de 2026. 

INSTITUTO JURÍDICO PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E SAÚDE - AVANTE SOCIAL
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ANEXO 1 – DAS VAGAS 

 

CARGOS CARGA HORÁRIA ATUAÇÃO LOTAÇÃO Nº VAGAS 
VALOR DA 

BOLSA 
PERÍODO DE 
CONCESSÃO 

ANALISTA JURÍDICO 
30 horas semanais 

CTCAF Belém/PA 

 
01 (uma) vaga. 

 
Os demais classificados 

formarão cadastro reserva. 
 

R$ 5.000,00 
20 meses 

CTCAF Santarém/PA 

 
01 (uma) vaga. 

 
Os demais classificados formarão 

cadastro reserva. 
 

R$ 5.000,00 20 meses 

ANALISTA 

SUPERVISOR DE 

CASOS 
30 horas semanais 

CTCAF Belém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados formarão 
cadastro reserva. 

R$ 5.000,00 20 meses 

CTCAF Santarém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados formarão 
cadastro reserva. 

R$ 5.000,00 20 meses 

ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 30 horas semanais 

CTCAF Belém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados formarão 
cadastro reserva. 

R$ 2.000,00 20 meses 

CTCAF Santarém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados formarão 
cadastro reserva. 

R$ 2.000,00 20 meses 
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CARGOS CARGA HORÁRIA ATUAÇÃO LOTAÇÃO Nº VAGAS 
VALOR DA 

BOLSA 
PERÍODO DE 
CONCESSÃO 

TÉCNICO 

 
30 horas semanais 

 

CTCAF Belém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados 
formarão cadastro reserva. 

R$ 2.000,00 20 meses 

CTCAF Santarém/PA 

01 (uma) vaga. 
 

Os demais classificados formarão 
cadastro reserva. 

R$ 2.000,00 20 meses 

FACILITADOR 

 

30 horas semanais 
 
 

CTCAF Belém/PA 

 
03 (três) vagas, sendo 30% (trinta por 

cento) das vagas reservadas para 
negros, assim entendidos os pretos, 

pardos, povos originários/indígenas 
e quilombolas. 

 
Os demais classificados formarão 

cadastro reserva. 
 

R$ 2.000,00 20 meses 

CTCAF Santarém/PA 

 
03 (três) vagas, sendo 30% (trinta por 

cento) das vagas reservadas para 
negros, assim entendidos os pretos, 

pardos, povos originários/indígenas 
e quilombolas. 

 
Os demais classificados formarão 

cadastro reserva. 
 

R$ 2.000,00 20 meses 
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ANEXO 2 - TERMO DE AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

 

 

TERMO DE AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

 

 

Eu ________________________________, portador(a) do CPF nº _______________________________ e 

documento de identidade nº ___________________________ candidato(a) ao ingresso por meio da Carta 

Seleção nº ____________ do Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde (Avante Social) para 

o cargo de _________________________, declaro ser negro(a) de cor preta ou parda ou povos 

originários/ indígena ou quilombola e assumo a opção de concorrer às vagas por meio do Sistema de 

Cotas para negros(as), de acordo com os critérios e procedimentos inerentes ao sistema. 

 

 

Declaro ainda, serem verdadeiras as informações prestadas, e estar ciente que a declaração inverídica 

uma vez comprovada mediante procedimento institucional, implicará na exclusão do candidato(a), e 

que estou ciente de que a informação falsa poderá submeter-me ao previsto no art.299 do Código Penal 

Brasileiro. 

 

 

 

______________________________________, ______, de _______________ 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do(a) declarante 
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ANEXO 3 – CRONOGRAMA GERAL 

 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 14/08/2026 

 

DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DATA 

Período para solicitação de inscrição e preenchimento do formulário de Avaliação Curricular  14/08/2026 à 17/08/2026 

Período para upload dos documentos comprobatórios da Avaliação Curricular 14/08/2026 à 17/08/2026 

Período para upload do laudo médico PCD e Termo de Autodeclaração Étnico-racial   14/08/2026 à 17/08/2026 

Divulgação do Deferimento das inscrições 18/08/2026 

Período para recurso contra o Indeferimento da inscrição 19/08/2026 e 20/08/2026 

Divulgação do Deferimento da inscrição Pós-recurso 21/08/2026 

 

DA AVALIAÇÃO CURRICULAR  DATA 

Divulgação do Resultado Preliminar da Avaliação Curricular 27/08/2026 

Período para recurso contra o Resultado da Avaliação Curricular 28/08/2026 e 31/08/2026 

Divulgação do Resultado da Avaliação Curricular Pós-recurso e Relação dos candidatos 

classificados para o Curso de Formação 

01/09/2026 

 

DO CURSO DE FORMAÇÃO DATA 

Publicação do Edital para as vagas remanescentes 01/09/2026 

Período para solicitação de inscrição e preenchimento do formulário para a realização do curso 01/09/2026 à 02/09/2026 

Divulgação dos candidatos classificados 04/09/2026 

Convocação dos candidatos para a realização do Curso de Formação 04/09/2026 

Realização do Curso de Formação 08/09/2026 à 25/08/2026 

Emissão e entrega do Certificado de conclusão aos candidatos aprovados no Curso de Formação    28/09/2026 à 30/09/2026 

 

DA ENTREVISTA DATA 

Convocação dos candidatos para a Entrevista 02/10/2026 

Realização da Entrevista 05/10/2026 à 20/10/2026 

 

DO RESULTADO FINAL DATA 

Divulgação do Resultado Preliminar da Entrevista e classificação 28/10/2026 

Período para recurso contra o Resultado da Entrevista e classificação 29/10/2026 e 30/10/2026 

Divulgação do Resultado da Entrevista pós-recurso e homologação do Resultado Final 05/11/2026 
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